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RESUMO 

 
A avaliação do processo ensino e aprendizagem de estudantes se constitui como um 

elemento importante nas escolas. A avaliação na disciplina de Educação Física deve 

fazer com que os alunos possam construir, reconstruir e reelaborar conhecimentos, 

promovendo assim a interação entre o fazer e saber-fazer, além de analisarem e 

refletirem sobre seu próprio corpo.   Assim, a razão de pesquisar a avaliação da 

aprendizagem é a de poder examinar se este elemento componente do processo 

pedagógico pode contribuir para o desenvolvimento da autonomia nos estudantes 

durante as aulas de Educação Física. Estabelecemos como problema de trabalho a 

seguinte questão: qual a relação entre o processo da avaliação da aprendizagem nas 

aulas de Educação Física e o desenvolvimento da autonomia dos alunos, a partir 

desta questão norteadora tivemos como objetivo geral, analisar a relação entre a 

avaliação da aprendizagem e o desenvolvimento da autonomia dos alunos e os 

objetivos específicos foram o de apresentar a avaliação da aprendizagem como um 

dos elementos que compõem o processo de ensino e aprendizagem na Educação 

Física, analisar a avaliação da aprendizagem como uma possibilidade de contribuição 

para o desenvolvimento da autonomia e identificar o desenvolvimento da autonomia 

no processo de ensino e aprendizagem. A realização da pesquisa foi por meio de uma 

pesquisa bibliográfica tendo como acervo principal as Bibliotecas da Universidade 

Estadual de Londrina, além de periódicos com publicações da área. Por tratar-se de 

uma pesquisa bibliográfica tivemos como referências alguns autores que ajudaram na 

construção desse trabalho.   Esperamos desta maneira que o presente trabalho 

contribua para esclarecer que a avaliação da aprendizagem será caminho para a 

autonomia quando o professor, independente do instrumento avaliativo utilizado como 

meio de promoção do conhecimento veja o aspecto qualitativo e não quantitativo e 

assim,  o estudante poderá perceber que a avaliação está presente como uma forma 

de ajudá-lo no processo de aprendizagem e de tomada de consciência, contribuindo 

na formação de um sujeito autônomo no ambiente escolar e social.    

Palavras-chave: Educação Física, Autonomia, Avaliação, Ensino-Aprendizagem
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1. INTRODUÇÃO 

 

A avaliação da aprendizagem de estudantes se constitui como um elemento 

importante do processo de ensino e aprendizagem nas escolas. Sendo assim, ela é um 

elemento que se faz presente tanto na ação docente de ensinar como na ação discente de 

aprender constituindo-se como uma oportunidade de análise, discussão, reavaliação e 

reorganização do planejamento docente, além de servir como fonte de reconstrução e 

reelaboração do conhecimento para o estudante.  

A avaliação na disciplina de Educação Física deve fazer com que os alunos possam 

construir, reconstruir e reelaborar conhecimentos, promovendo assim a interação entre o 

fazer e saber-fazer, além de analisarem e refletirem sobre seu próprio corpo e seu 

movimento.  

Se a avaliação é um componente do processo de ensino, este está nas mãos do 

professor que no ambiente educacional deve ir além de simples apresentações de 

conteúdos, indo no caminho de se apresentar evidências sobre a importância daquele tema 

a ser estudado e buscar alcançar um resultado bem-sucedido com a garantia de um ensino 

de qualidade, garantindo a relação entre o conteúdo estudado e a realidade vivida pelo 

aluno. O aprender neste caminho apresenta-se juntamente com os envolvidos, porém o seu 

foco principal está no estudante, que no ambiente educacional, construirá conhecimentos 

sociais e científicos que serão levados para a sua vida desde que ele compreenda o seu 

verdadeiro significado.  

Observamos que o ensinar e o aprender estabelecem uma relação solidária e que 

nesta estrada cada personagem precisa um do outro, para que possam vencer as 

dificuldades existentes e garantir um ensino e uma aprendizagem significativa.  

Desta maneira, a questão problematizadora do trabalho é, qual a relação entre o 

processo da avaliação da aprendizagem nas aulas de Educação Física e o 

desenvolvimento da autonomia dos alunos? A partir desta questão estabelecemos quanto 

ao objetivo geral deste de trabalho, analisar a relação entre a avaliação da aprendizagem 

e o desenvolvimento da autonomia dos alunos e os objetivos específicos são de apresentar 

a avaliação da aprendizagem como um dos elementos que compõem o processo de ensino 

e aprendizagem na Educação Física, analisar a avaliação da aprendizagem como uma 

possibilidade de contribuição para o desenvolvimento da autonomia e identificar o 
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desenvolvimento da autonomia no processo de ensino e aprendizagem. Considerando 

nossos objetivos, este trabalho esteve organizado em 2 capítulos.  

O primeiro capítulo intitulado “Avaliação da aprendizagem: relação com o 

processo de ensino e de aprendizagem”, buscou mostrar inicialmente o processo de 

ensinar e aprender. Nossos parágrafos procuraram mostrar como esses processos ocorrem 

e em seguida, mostrar a relação que eles têm em conjunto sendo depois relacionado com 

a avaliação da aprendizagem. Avaliação esta que deve voltar os seus olhares para o 

processo educacional no seu todo, fazendo assim, que o estudante compreenda os 

conhecimentos de cunho social e científico para sua realização como ser humano.  

A partir deste ponto, temos um subitem denominado de Avaliação da 

aprendizagem na Educação Física. Esta parte do primeiro capítulo foca de forma 

específica a avaliação da aprendizagem nas aulas de Educação Física. Inicialmente, 

buscamos apresentar como ocorreu o desenvolvimento da Educação Física no âmbito 

escolar para depois apresentarmos a avaliação que caracteriza-se neste componente 

curricular. 

Buscamos assim mostrar que avaliar na Educação Física é um compromisso, que 

deve ocorrer durante todos as aulas, indicando a necessidade de uma possível 

reorganização do trabalho docente e de uma avaliação que seja significativa para o ato 

pedagógico, organizando assim as ações docentes para que busque a formação de sujeitos 

autônomos. 

Construímos esses dois itens a partir das obras dos autores, Hoffmann (2006, 2010;), 

Libâneo (1994), Luckesi (1994, 2001, 2002, 2011), Morais (1986), Pimenta e Anastasiou 

(2002) e Palma et.al (2010). 

O segundo capítulo foi denominado de Avaliação da aprendizagem e construção 

da autonomia. Neste apresentamos como a avaliação da aprendizagem está organizada 

nas escolas para em seguida, prosseguirmos com as discussões a respeito da autonomia 

nos estudantes e como uma determinada forma de avaliar pode ou não contribuir para a 

construção de sujeitos autônomos no ambiente escolar. 

Também abordamos a questão do desenvolvimento moral nos estudantes partindo 

da perspectiva da epistemologia genética, que a partir dela será realizada a discussão da 

moralidade partindo dos estudos de Jean Piaget (1896-1980) que apresenta três tendências 

a saber: anomia, heteronomia e autonomia.  
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A anomia é entendida como uma tendência do desenvolvimento em que a criança 

ainda não adentrou no universo moral, apesar dela estar inserida em um universo de regras 

desde o seu nascimento. Na tendência da heteronomia a criança já sabe que há coisas 

certas e erradas, porém ainda são os adultos que as definem, isto é, as regras emanam 

dos mais velhos, desta forma, o sujeito não compreende o sentido das regras, mas as 

obedece porque respeita a fonte delas. 

Já quando os comportamentos da criança, ou seja, o seu desenvolvimento moral 

com o tempo vai tendo um regulador mais interno está criança começa a adentrar nos 

comportamentos autônomos. Nesta tendência as suas concepções estão qualitativamente 

diferentes e se obedece a uma regra porque ela é boa e justa, não mais pela autoridade de 

outra pessoa.  

Construímos esse capítulo a partir das obras dos autores, Hoffmann (2010), La Taille 

(2006), Luckesi (2002), Mendes (2007), Molina (2015), Vinha (2000) e outros. 

Portanto, nesta pesquisa bibliográfica tivemos como referências os autores acima 

mencionados entre outros que nos ajudaram na construção desse trabalho.  

Assim, vemos que esta autonomia fica evidente nos estudantes quando ele começa 

a perceber que os resultados por ele obtido são fruto de suas próprias ações, sendo assim 

um regulador interno e não mais externo a ele, neste momento as suas concepções são 

diferentes, os seus direitos e deveres se complementam e se equilibram. Desta maneira 

para que a avaliação contribua neste processo é necessário que ela sirva como 

possibilidade de reconhecimento dos seus avanços no processo de ensino e aprendizagem. 

Esperamos desta maneira que o presente trabalho contribua no âmbito avaliativo 

escolar e nas aulas de Educação Física, auxiliando assim o processo de ensino e de 

aprendizagem nas aulas desta disciplina.  
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2 -  AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM: RELAÇÃO COM O PROCESSO DE ENSINO E 

DE APRENDIZAGEM. 

 

  A escola é uma instituição que foi criada para garantir aos alunos o acesso ao 

conhecimento produzido pela sociedade. É um espaço no qual professor exerce o papel de 

educar no sentido de ensinar aos seus estudantes conteúdos programados e 

sistematizados. Assim, a educação dentro deste ambiente está voltada para a transmissão 

cultural e a elucidação da realidade.  

  A transmissão acontece por meio de uma troca de conhecimentos em que o 

professor, a partir dos seus conhecimentos, a respeito da cultura propõe ao seu aluno o 

conhecimento em relação a lições de modernidade, no que diz respeito ao viver em 

sociedade, mostrando as mudanças que tivemos até hoje. Assim o conhecimento vai sendo 

multiplicado para as nossas crianças e os nossos jovens que estão neste ambiente. 

 O processo de elucidação da realidade deverá ajudar os estudantes a 

compreenderem a realidade e assim possibilitar que eles ajam de forma adequada. Para 

que estes conhecimentos sejam todos apreendidos pelos estudantes o professor deve 

mostrar os seus objetivos e conhecimentos com a finalidade de servir como meio instrutivo 

e formativo incitando assim os estudantes a aprenderem. 

 Assim, de acordo com Libâneo (1994, p. 24), a escola deve oferecer situações para 

que o estudante vá “[..] adquirindo conhecimentos científicos e formando a capacidade de 

pensar criticamente os problemas e desafios postos pela realidade social”. 

Esses conteúdos que são ensinados pelas escolas têm como fim fazer com que os 

estudantes apreendam o que foi ensinado pelo professor, relacionando estes 

conhecimentos com o meio no qual vivem, pois “a escola foi instituída como um lugar 

especial de transmissão e assimilação da cultura já elaborada pela sociedade, assim como 

de treinamento para a recriação e criação de novos conhecimentos.” (LUCKESI, 2011, p. 

55). 

Todo processo de ensino e aprendizagem no ambiente escolar deve ter claro seus 

objetivos, revelados em práticas sistematizadas na intervenção docente e com um alto grau 

de organização dos conhecimentos específicos que auxiliarão os estudantes a 

compreenderem as relações sociais vividas no cotidiano escolar e fora dele.  
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Observamos que, o ato pedagógico de ensinar que, está a cargo do professor, no 

ambiente educacional, deve estar marcado por ir além de simplesmente apresentar um 

determinado conteúdo. Antes de qualquer coisa, este deve saber mostrar evidências de 

sua importância para os seus estudantes, cabendo ao professor “a aventura de ensinar”, 

Desta forma,   

 
[...] caberá aos docentes equilibrar a ênfase no reconhecimento e 
valorização da experiência do aluno e da cultura local que contribui para 
construir identidades afirmativas, e a necessidade de lhes fornecer 
instrumentos mais complexos de análise da realidade que possibilitem o 
acesso a níveis universais de explicação dos fenômenos, propiciando-lhes 
os meios para transitar entre a sua e outras realidades e culturas e participar 
de diferentes esferas da vida social, econômica e política. (RESOLUÇÃO 
Nº7, de 14 de Dezembro de 2010. p.07) 

 

Ocorre tudo isso no interior de variadas salas de aula e indo no caminho “da busca 

de um específico conhecimento” (MORAIS, 1986, p. 35). Desta maneira, o que se espera 

do ato de ensinar é que ele vá além de uma simples exposição do conteúdo, mas que neste 

fazer esteja incluído a necessidade de se alcançar um resultado bem-sucedido que é o 

garantir uma aprendizagem relevante e significativa.  

Cabe assim ao professor adotar a sua metodologia, devendo construir o seu projeto 

de ensino pautado nos documentos oficiais observando o domínio do conteúdo que 

pretende ensinar. Deve ter em sua ação um sentido e um significado para que assuma 

assim um papel de mediador exercendo um compromisso político e de competência. 

(LUCKESI, 1994)  

Portanto, o professor deve estar envolvido em um processo político-pedagógico da 

escola em que atua para que desta forma possa ter uma atividade com propósitos e 

objetivos bem definidos e que ao final se possa verificar se este foi alcançado. 

Desta maneira, com base em Palma et. al (2010, p. 186) 

 
O ato de ensinar passa a ser um conjunto de operações complexas que 
transformam o currículo/projeto pedagógico em prática real. Como 
intencionalidade, ela deverá sempre ter como meta a promoção de 
aprendizagens pelos alunos, por isso é concebida como historicamente 
situada e sistematicamente organizada - formal – em um contexto 
sociocultural. Constitui-se, assim, uma atividade social com propósito 
eminentemente educativo.  

 

A aprendizagem do aluno é construída, ele não nasce sabendo tudo, com o passar 

do tempo todas as experiências poderão se transformar em conhecimento, em 
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aprendizagens que são significativas para ele, sendo este um sujeito que está em busca de 

adquirir um patamar de conhecimentos, de habilidades e de modos de agir precisando 

assim de um mediador para que possa reformular os seus conhecimentos. Ou seja, o 

estudante não é uma folha em branco, ele se constrói nas interações que tem na relação 

sujeito-ambiente.  

Mas para que tudo isto ocorra cabe aos docentes, por meio de sua prática 

pedagógica, ajudá-lo a construir o seu modo próprio de ser, não trazendo soluções prontas, 

mas acolhendo o seu estudante e auxiliando na sua trajetória pessoal. 

Desta forma, o ensino e a aprendizagem se constituem em uma unidade dialética, 

caracterizada por uma interdependência entre estes processos. Ao aluno deverá ser 

garantida uma aprendizagem mediante estratégias de ensino, organizadas em tarefas 

contínuas, unindo aluno e conteúdo e produzindo uma construção e elaboração do 

conhecimento próprio (PIMENTA E ANASTASIOU, 2002). 

De acordo com Pimenta e Anastasiou (2002, p. 218) “o processo de ensinagem se 

efetivará neste trabalho conjunto, na parceria de professores entre si e alunos, numa nova 

aventura do ensinar e aprender na sala de aula [...].” 

Para que ocorra a aprendizagem é necessário “processos próprios, individuais, de 

elaboração e reelaboração, de construção e reconstrução, de criação e recriação de um 

conhecimento de forma ativa e crítica” (PALMA et.al, 2010, p. 186).  

Como observado, ensinar e aprender está junto aos envolvidos e nesta estrada cada 

personagem precisa do outro sempre, havendo assim a necessidade de que o professor 

não apenas domine e compreenda o conhecimento que ele ensinará, mas que estabeleça 

principalmente a relação entre o conteúdo e o movimento do sujeito na relação 

ação/reflexão/ação e o estudante, este ativo, na tarefa de se esforçar diante do objeto de 

conhecimento, para que possam vencer as dificuldades existentes e garantir um ensino e 

aprendizagem significativa.  

Para a garantia deste ensino e desta aprendizagem significativa precisa ficar 

evidente a relação de interdependência e que baseando em Luckesi (1994) deve-se levar 

em conta as características fundamentais de ambos, e enquanto sujeitos da práxis 

pedagógica verificar que o papel do educador está em criar condições para que o educando 

aprenda e se desenvolva de forma ativa, em que possam ensinar e aprender juntos, mas 

tendo cada um sua função específica, ou seja, o educador ensina e o educando aprende. 
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  Tendo em vista os apontamentos feitos anteriormente sobre o processo de ensinar 

e aprender é indispensável que o professor tenha clareza dos objetivos educacionais 

adotados em sua prática pedagógica para que, ao avaliar os estudantes, consiga saber se 

o que fora proposto foi alcançado ou não pelos estudantes e, caso não tenha sido, identificar 

as possíveis razões relacionadas diretamente ao processo de ensino. Desta forma, a 

avaliação da aprendizagem é entendida como uma “tarefa didática necessária e 

permanente do trabalho docente, que deve acompanhar passo a passo o processo de 

ensino e aprendizagem” (LIBÂNEO, 1994, p. 195). 

Apesar de todas as responsabilidades que um professor tem no cotidiano escolar e, 

apesar de seu esforço em garantir o melhor aos seus alunos, observamos modos 

avaliativos que alimentam uma visão equivocada, pois distancia-se do esforço feito em 

garantir uma aprendizagem significativa. 

Ocorre assim, por trás desse processo avaliativo variadas impressões a respeito 

dela, sendo vista pelos estudantes como um verdadeiro “monstro de várias cabeças”, pois 

é um fenômeno polêmico em que professores e alunos utilizam-se deste termo, tratando-

se de algo relacionado com os sentimentos que provoca nos estudantes como medo, 

angustia e outros.  

Embora prevaleça a ideia de dificuldade que a avaliação traz, observamos diferentes 

significados que na maioria encontra-se relacionado com a situação de “prova, nota, 

conceito, boletim, reprovação, recuperação” (HOFFMANN, 2005, p. 13), sendo julgada em 

relação à valores a serem alcançados.  

Na prática avaliativa do cotidiano escolar o professor se organiza tendo em vista 

diferentes instrumentos avaliativos como prova individual, prova escrita, prova para 

verificação de domínio de habilidades motoras, prova em forma de construção de trabalhos 

de diferentes tipos e que em cada um pede-se um critério para o professor. Podemos 

encontrar também instrumentos avaliativos que vão desde a aplicação de testes, 

levantamento de medidas e de seleção e classificação de alunos, até instrumentos que 

visem realmente à observação de uma aprendizagem significativa nos estudantes.  

Historicamente, a avaliação da aprendizagem se reduzia a uma função de controle, 

em que se fazia uma classificação quantitativa dos estudantes e sendo sempre relacionada 

com as notas que se obtinham nas provas, era tomada unicamente como um ato de aplicar 

provas, atribuir notas e assim classificar os estudantes entre os mais e menos aptos. 
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Tendo em vista as solicitações e os objetivos que o professor tem com a avaliação, 

os alunos ao executarem determinadas tarefas solicitadas e consideradas padrão para o 

ato avaliativo eles podem não conseguir atingir aquilo que se esperava enquanto objetivo, 

caracterizando o que a nossa cultura trata como erro. Estes surgem a partir do momento 

em que no ambiente educacional encontramos um padrão que é considerado correto pelos 

professores.  

Quando este padrão é atingido, estes alunos são agrupados na turma dos mais 

capazes, como se eles não errassem e este fato de não errar os fizessem merecedores das 

maiores notas e se tornando um distintivo na cultura escolar. Já os estudantes que não 

atingem aquilo que está posto como modelo são tidos como alunos inadequados, incapazes 

e sem habilidades, sendo automaticamente depositados neste grupo, não sendo muito raro 

encontrarmos professores que utilizam ainda a figura do “erro” como uma forma de castigo 

ou como forma de virtude.  

Desta forma, explica Luckesi (2002) que os erros podem ser observados e utilizados 

tanto em uma forma de castigo, quanto em forma de virtude. 

A ideia do erro na aprendizagem enquanto fonte de castigo é aquele em que: 

Quando um aluno, em uma prova ou em uma prática, manifesta não ter 
adquirido determinado conhecimento ou habilidade, por meio de uma 
conduta que não condiz com o padrão existente, então podemos dizer que 

ele errou. Cometeu um erro em relação ao padrão. (LUCKESI, 2002, p. 56) 

 

Neste caso, o aluno no ato avaliativo não conquistou o padrão que pelo professor é 

estipulado, resultando assim, em uma nota relativamente baixa diante do esperado.  

Compreendendo o erro como fonte de castigo de acordo com Libâneo (1994), 

podemos constatar alguns equívocos sobre esta avaliação na prática escolar como o de 

que se utilizava a avalição como uma forma de recompensa aos “bons” alunos e punição 

para aqueles que se apresentavam como desinteressados ou indisciplinados.  

Há também o equívoco de que cabia ao professor ter uma espécie de “olho clínico” 

em que se dispensavam verificações parciais no decorrer das aulas, causando para os 

estudantes, um grande prejuízo, pois no início do ano letivo, de certa forma já era traçado 

o seu destino, quando o professor já estabelecia quem passaria e quem não passaria de 

ano.  

De acordo com o autor anteriormente citado (LIBÂNEO, 1994) esse “olhar clínico” 

teria como consequência um ensino pautado na ordem, no controle para com os alunos, o 
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professor é impositivo e autoritário, que impõe regras e exerce uma padronização no 

pensamento dos estudantes, pois o que por ele é dito deve ser o correto. 

A aprendizagem neste modelo de “olhar clínico” está baseada em respostas que 

sejam as mais perfeitas, pois há o medo da reprovação por não seguir os ditames do 

docente, causando nos estudantes um sentimento de medo e receio e não de quem está 

em busca do conhecimento para satisfazer seus anseios.  

Então, por trás deste ensino e desta aprendizagem, encontramos uma escola que 

busca somente resultados satisfatórios, preocupando-se pouco com uma educação que 

busque meios de satisfazer o que os estudantes esperam conhecer.  

Já o erro para ser concebido enquanto uma fonte de virtude necessita-se de uma 

verificação, para que se possa compreender o que constituiu o erro, ou seja, como é este 

erro e porque deste ter acontecido. Desta maneira, “reconhecendo a origem e a constituição 

de um erro, podemos superá-lo, com benefícios significativos para o crescimento” 

(LUCKESI, 2002, p. 57). 

Assim, se o docente pretende de fato colaborar para o desenvolvimento humano, ele 

deve se preocupar e se debruçar sobre a questão do erro do aluno e entender este como 

uma oportunidade de construção de conhecimento e o aluno compreender aonde a sua 

ação foi adequada ou em que a sua ação ficou “(in)adequada”, no sentido de incompleta, 

partindo deste inadequado para o sentido de adequar-se e aprimorar-se. Assim, o processo 

de construção do conhecimento vai sendo garantido na ação do sujeito.  

Quando o professor ajuda o seu aluno a olhar para os mecanismos da sua ação, 

este começa a identificar os mecanismos que ele colocou em funcionamento para conseguir 

fazer o que precisava ser feito aonde deu certo, observar o que poderia ter favorecido uma 

resposta melhor ao que para ele foi solicitado. Desta forma cabe ao professor observar  

 

[...] as respostas das crianças e jovens, lendo-as nas linhas e entrelinhas, 
pensando como possam tê-las compreendido, suas incríveis e curiosas 
soluções e a interpretação possível em relação às perguntas feitas, às 
ordens dos exercícios. O que não significa que possamos encontrar 
explicações definitivas em todas as ocasiões, mas, sim, que possamos 
refletir sobre muitas possibilidades de o educando ser levado a formular a 
resposta daquela maneira. (HOFFMANN, 1993, p.62) 

 

No ato do ensino e da aprendizagem, a avaliação deveria significar o 
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[...] rever ou interpretar o “erro” de outra forma: o conhecimento é construído 
pelas inter-relações que o aluno vai realizando ao longo da vida. Então, o 
erro compõe o processo de aprendizagem e tem fundamental importância 
nesse processo de construção. Os erros devem ser considerados pelo 
professor como aspectos a serem levantados junto com os alunos para a 
verificação das contradições, conflitos e não coerência entre as respostas 
dos alunos (PALMA et. al 2010, p. 206) 

 

 Assim, serviria de suporte em busca de uma qualificação do que acontece com o 

estudante e “a avaliação não deveria ser fonte de decisão sobre o castigo, mas de decisão 

sobre os caminhos do crescimento sadio e feliz” (LUCKESI, 2001, p. 58). 

Mas o que esperamos é que a avaliação da aprendizagem constitua-se “em uma 

relação mútua entre os aspectos quantitativos e qualitativos” (LIBÂNEO, 1994, p. 199), 

como um processo no qual se pode observar como que está o desenvolvimento 

educacional dos alunos nas nossas aulas, ou seja, a partir dele podemos constatar se o 

que queríamos inicialmente em nossos objetivos educacionais foi alcançado e, caso não 

tenha atingido o esperado, podemos analisar o processo e assim observar o que pode ser 

mudado para que o nosso objetivo seja alcançado de forma eficaz, garantindo assim o 

processo de ensinar e aprender. 

Desta maneira, a avaliação da aprendizagem praticada pelos professores deve voltar 

os seus olhares para o processo educacional no seu todo e não visualizar somente um 

valor numérico no final do bimestre/semestre.  

Conforme demonstrado, a avaliação da aprendizagem é componente do ato 

pedagógico do ensinar e aprender, sendo estes dois fatores importantíssimos para que o 

aluno compreenda o mundo a sua volta adquirindo, por meio dele, conhecimentos de cunho 

social e científico para sua realização enquanto ser humano. 

Esta preocupação deve acompanhar o fazer pedagógico de todas as disciplinas que 

compõem o currículo, em destaque neste trabalho a Educação Física. Esta se trata de uma 

matéria escolar e tem por objetivo o ensino de conhecimentos relacionados ao movimento 

culturalmente construído. 

Esta temática será objeto da discussão do próximo subitem, quando de forma mais 

aprofundada trataremos da avaliação da aprendizagem na disciplina de Educação Física e 

sua relação com o desenvolvimento moral de nossos estudantes. 
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2.1. Avaliação da Aprendizagem na Educação Física 

 

Observando a história desta disciplina, buscamos na obra de Mello (2007), algumas 

características da Educação Física ao longo do tempo em que vemos que inicialmente era 

tida como uma prática que surge de necessidades sociais concretas identificadas em 

diferentes momentos que dão origem a diferentes entendimentos do que desta disciplina 

conhecemos. As modificações do seu conteúdo e da forma de aplicação, bem como da 

disposição por lei dessa disciplina no âmbito da escola, tendem a obedecer à lógica das 

modificações dessa organização social. 

A princípio, a Educação Física se constituiu como uma prática que correspondia a 

interesses de uma classe social hegemônica, ou seja, a preocupação estava centrada na 

“construção” de um novo homem, sendo este mais forte, mais ágil e mais empreendedor, 

havia um cuidado especial com o físico para que assim se tivesse um corpo saudável, ágil 

e disciplinado. Para isso era necessário que o estudante realizasse uma cópia praticamente 

idêntica do que o professor apresentava para ele. 

A Educação Física durante o seu desenvolvimento no ambiente escolar, teve 

inicialmente aulas ministradas por instrutores físicos do exército que traziam métodos 

militares rígidos que contribuiu para a construção de uma identidade pautada nas normas 

e valores de uma instituição militar. 

Após muitas reflexões, pesquisas e propostas, uma outra visão de Educação Física 

veio à tona buscando um sentido de prática social, de disciplina pedagógica que na escola 

deveria ter como tema os elementos da cultura corporal.  

  A partir de 1970, novas interpretações começaram a surgir em relação à Educação 

Física, em que se tem uma visão mais humanista, caracterizado pela presença de princípios 

de cunho filosófico em torno do ser humano que correspondia a uma nova necessidade que 

se constituiu como fruto do desenvolvimento econômico e da atividade física de lazer.  

 Ao final de 1980 e início de 1990, uma nova compreensão de homem no contexto 

social começa a crescer. Nesta nova visão, os envolvidos com a Educação Física estão 

preocupados com o processo e forma de produção cultural na questão da manifestação 

motora e lúdica. Neste momento, a Educação Física precisava participar do processo de 

formação de um homem crítico.  
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 A Educação Física passou a ser reconhecida como um componente curricular em 

1996 com a implantação da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro deste ano, denominada de 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. A partir deste documento é que a 

Educação Física se tornou uma disciplina obrigatória nos currículos escolares da sociedade 

brasileira e com a Base Nacional Comum Curricular1 pode-se ter a noção do que esta 

disciplina deve ensinar nas escolas.  

 Entre os documentos oficiais que regulam a Educação Básica, a Base Nacional 

Comum Curricular tem como finalidade orientar os sistemas educacionais na elaboração 

das propostas curriculares e tem como fundamento o direito a aprendizagem e ao 

desenvolvimento.  

De acordo com este documento, observamos que a disciplina de Educação Física 

tem como responsabilidade  

[...] tratar das práticas corporais em suas diversas formas de codificação e 
significação social, entendidas como manifestações das possibilidades 
expressivas dos sujeitos, por meio da gestualidade e do patrimônio cultural 
da humanidade, produzidas por diversos grupos sociais no decorrer da 
história. Nas aulas, tais práticas devem ser abordadas como um fenômeno 
cultural dinâmico, diversificado, pluridimensional, singular e contraditório, 
assegurando a construção e a reconstrução de um conjunto de 
conhecimentos necessários à formação do cidadão, que permitam a 
participação dos/as estudantes de forma confiante e autoral na sociedade, 
bem como a ampliação dos recursos para o cuidado de si e dos outros. 
(BNCC, p.99) 

 

 Hoje, a preocupação está com o ensino dos conteúdos específicos da Educação 

Física. Há alguns trabalhos que tratam da organização curricular dos conteúdos da 

Educação Física, mas tomamos como base a obra de Palma et al (2010), em que eles 

apresentam os núcleos de conhecimento intitulados como “O movimento e a corporeidade”, 

“O movimento e os Jogos”, “O movimento e os esportes” “O movimento em expressão e 

ritmo” e “O movimento e a saúde”. 

 Estes núcleos apresentados pelos autores Palma et. al (2010) é devido ao fato de 

entender que a Educação Física tem como objeto de estudo o movimento humano que é 

culturalmente construído, desta forma, pretendem mostrar a riqueza de conteúdos que a 

                                                
1 Documento que foi aprovado em 20/12/2017 e atualmente está em sua 3º versão preliminar, mas 

que não está aprovado ainda. 
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Educação Física tem a serem ensinados, de modo que busque uma superação da mesmice 

que está enraizada no sistema escolar.  

 Mas para que esses conteúdos sejam considerados no processo de ensino e 

aprendizagem cabe, ao professor ensinar ao seu aluno este objeto, para que ele aprenda 

e tenha conhecimento de assuntos importantes para sua vida.  

 Desta forma, para que se tenha um norteamento de como o processo de ensino e 

de aprendizagem está acontecendo, deve-se ter um momento de análise, discussão e 

possível reorganização do projeto educacional, nesta fase a avaliação da aprendizagem 

aparece como uma ferramenta importante para que se tenha uma direção das ações que 

foram desenvolvidas. 

Esta avaliação da aprendizagem deve ter por objetivo maior: 

 

[...] possibilitar ao professor o ajuste, durante o desenvolvimento do 
conteúdo estudado da ajuda pedagógica às dificuldades individuais dos 
alunos. É através do resultado da avaliação da aprendizagem que o 
professor irá se aprofundar, proporcionando as diversas relações entre os 
assuntos estudados. (PALMA et. al. 2010, p. 206) 

 

Na Educação Física a avaliação da aprendizagem está presente da mesma forma 

que nos outros componentes curriculares, guardado as suas especificidades. Desta forma 

fica a pergunta: e nas aulas de Educação Física como esta avaliação está presente?  

Ainda que historicamente tenhamos conhecimento de uma Educação Física que 

priorizava os gestos técnicos e esportivos, atualmente a Educação Física tem se ocupado 

com uma aprendizagem significativa ao estudar o movimento humano construído 

culturalmente. Portanto, práticas avaliativas que valorizem exclusivamente a execução de 

gestos técnicos em detrimento do processo de compreensão, seriam aquelas com uma 

concepção classificatória, que segundo Hoffmann (1993, p. 32) 

[...] a qualidade se refere a padrões pré-estabelecidos, em bases 
comparativas: critérios de promoção (elitistas, discriminatórios) gabaritos de 
respostas às tarefas, padrões de comportamento ideal.  

 

Portanto, entendemos que estas formas avaliativas devem ser repensadas e 

superadas para que a prática nas aulas de Educação Física esteja alinhada com a sua 

tarefa de possibilitar aos nossos alunos a construírem e compreenderem a sua motricidade. 
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Desta forma, considerando os estudos a respeito da avaliação da aprendizagem na 

Educação Física esta deve ser uma prática que ocorra durante todas as aulas, cabendo ao 

professor analisar como o seu aluno está reagindo aos conflitos postos pelo professor, de 

modo que devamos ir além de classificações, tabelas e seleções para caminhar em um 

sentido que possa reorganizar o trabalho do docente, uma avaliação que seja significativa 

para o ato pedagógico. 

Assim, buscará uma avaliação na perspectiva mediadora de avaliar, que significa  

[...] desenvolvimento máximo possível, um permanente “vir a ser”, sem 
limites pré-estabelecidos, embora com objetivos claramente delineados, 
desencadeadores da ação educativa. Não se trata aqui, como muitos 
compreendem, de não delinearmos pontos de partida, mas, sim de não 
delimitarmos ou padronizarmos pontos de chegada. (HOFFMANN, 1993, p. 
33) 

 

Desta maneira, a avaliação mediadora consiste na ação educativa que é decorrente 

da análise dos entendimentos, de modo a favorecer ao estudante o alcance de um 

conhecimento que o aproxime com a verdade científica.   

Portanto, avaliar na Educação Física é um compromisso desse e de qualquer outro 

componente curricular da escola que, por sua vez, organiza as suas ações tendo em vista 

a formação de sujeitos autônomos.  

Com base em (PALMA et.al. 2010, p. 208) a avaliação deve priorizar ações no 

sentido de verificar o que os alunos  

Construíram, reconstruíram e reelaboraram conhecimentos; promoveram a 
interação entre o fazer e o saber-fazer, seus efeitos, relações e 
coordenações; analisaram, refletiram, e abstraíram sobre seu corpo, 
percebendo-se corpo, corpo sensível e em movimento. 
 

Assim, a concepção de avaliação que temos para que seja a mais adequada e 

indicada é aquela que busque uma forma de educar para a autonomia, sendo esta uma 

possibilidade para que o aluno analise, reflita e possa abstrair e compreender sobre a sua 

motricidade e as relações com o mundo (PALMA et.al. 2010).  

Deste modo, considerando essa tarefa da escola, qual a relação estabelecida entre 

a prática avaliativa adotada e a função da escola? A prática avaliativa deve ser extraída do 

projeto pedagógico da escola e assim, tendo como base uma perspectiva educacional que 

será norteadora das ações educacionais. Esta avaliação deve ser fundamentada e 

idealizada para que se possa verificar o aluno na sua individualidade, de modo a se 
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redimensionar o valor numérico, de quantificação para o sentido qualitativo sobre o que é 

observado e compreendido pelo estudante. 

E de forma específica, como a prática avaliativa nas aulas de Educação Física 

podem contribuir para a formação desse sujeito? Na Educação Física, uma prática 

avaliativa que contribua para a formação do sujeito seria aquela que implicasse 

positivamente na vida do aluno, de modo que ele possa perceber as suas facilidades e 

dificuldades e assim, ajudá-lo a identificar o seu progresso para que tenha condições de 

continuar avançando. (DARIDO, 2012)  

Assim, de uma maneira mais aprofundada, trataremos esta temática no terceiro 

capítulo deste trabalho. 
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3. AVALIAÇÃO DA APRENDIZAGEM E CONSTRUÇÃO DA AUTONOMIA  

 

A avaliação que encontramos nas escolas frequentemente está organizada em 

forma de testes de seleção, provas escritas sendo todas para obter nota ao final de cada 

bimestre. Apesar de ela ocorrer em diferentes momentos, nas principais discussões se faz 

menção à forma autoritária, classificatória e quantitativa dos sistemas que se tem de 

avaliação, compreendendo-a assim como o produto final para um processo de 

aprendizagem nas escolas, ou seja, a obtenção de um valor numérico. (MENDES et. al. 

2007). 

Muito se sabe a respeito das diferentes formas de avaliação que predomina no 

âmbito educacional, porém alguns professores utilizam-se de uma avaliação prática 

militarista o que não se adequa à uma intervenção docente que priorize a construção do 

conhecimento, pois ao invés dela ser um elemento diagnóstico nas aulas acaba se 

transformando em um objeto de acúmulo de números, em um instrumento de coerção do 

comportamento do estudante.  

A avaliação tem diferentes finalidades, cabe sabermos para qual estamos buscando-

a e qual meta almejamos atingir. Ela deve possibilitar ao professor um olhar crítico a 

respeito dos processos de aprendizagem e de ensino. Então, a avaliação permite 

conhecermos o ponto em que se encontra a aprendizagem do nosso aluno, quais as 

dificuldades que ele enfrentou na apropriação do conhecimento e a relação que este tem 

com o processo de ensinar. Desta forma, ela precisa ser pensada tendo em vista os 

objetivos do professor, tendo um olhar crítico sobre a relação pedagógica.  

Portanto, avaliar de forma construtiva é passar a considerar o conjunto de atividades 

e trabalhos e assim verificar como o aluno está aprendendo um determinado conteúdo 

proposto. Deve-se assim, partilhar de ideais que verifiquem o aluno individualmente, 

redimensionando o valor numérico para o sentido qualitativo, sobre o que é observado e 

compreendido pelo aluno. 

A avaliação durante o ato educacional baseando-se em (HOFFMANN 2010, p. 59) 

acompanhar as 

 

[...] surpreendentes mudanças, “admirando” aluno por aluno em seus jeitos 
especiais de viver, de apreender a ler e a escrever, em suas formas de 
conviver com os outros para ajudá-los a prosseguir em suas descobertas, a 
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superar seus anseios, dúvidas e obstáculos naturais ao desenvolvimento. 
Ninguém aprende sozinho. E os alunos não aprendem sem bons 
professores. Para favorecer, de fato, o melhor desenvolvimento possível, é 
necessário conhece-los muito bem, conversar com eles, estar junto com 
eles.  
 

Para o aluno deve-se possibilitar um diagnóstico do seu aprendizado, não sendo um 

objeto que cause medo quando for para ele apresentado, mas sim, vir no sentido de 

garantia de que ele compreendeu e que caso haja alguma falha no seu aprendizado possa 

dar pistas ao professor sobre o que deve de ser melhorado ou mudado. Assim, para Luckesi 

(2002), a avaliação deve estar como um suporte para que ocorra a qualificação daquilo que 

acontece com os estudantes, estando o professor diante de objetivos que se tenha para 

que assim se possa verificar e tentar ajudar os estudantes a alcançar o que procura. 

O objetivo maior da escola é então garantir o desenvolvimento humano, sobretudo 

no que diz respeito ao desenvolvimento moral. Conhecer como esse processo acontece é 

fundamental para que o professor possa atuar e contribuir na formação de seus alunos. 

Para este trabalho, para avançarmos na discussão da relação entre avaliação da 

aprendizagem e autonomia, fundamentaremos nossas discussões na obra de Jean Piaget 

(1896-1980) e outros autores que o tem como referência em suas pesquisas como, Araujo 

(1996), Ferreira (2011) La Taille, (2006), Vinha (2000) e Vinha e Tognetta (2009). Para 

Piaget (1896-1980) o desenvolvimento da moralidade acontece à medida que três 

tendências se estruturam: anomia, heteronomia e autonomia.  

A anomia é entendida como uma tendência do desenvolvimento em que a criança 

ainda não “adentrou no universo moral” (LA TAILLE, 2006, p.97), apesar dela estar inserida 

em um universo de regras desde o seu nascimento, até antes dos quatro anos de idade as 

regras que são derivadas da moral ainda não são relacionadas. Aproximadamente, a partir 

dos quatro anos a criança já começa a entender o que devem ou não fazer e esta apreensão 

representa a entrada no mundo da moral, o que caracteriza a tendência da heteronomia.  

A heteronomia “é definida por dois conjuntos de características, complementares 

entre si. O primeiro contempla a compreensão das regras, o segundo, a fonte de 

legitimidade destas” (LA TAILLE, 2006, p. 98), a compreensão das regras se caracteriza 

pelo fato da criança interpretar as regras e privilegiar as consequências da ação e não a 

intenção. A legitimação das regras é caracterizada pela referência a uma autoridade em 

que o correto é obedecer às regras impostas por outras pessoas. 

Nesta fase, a criança: 
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[...] começa a perceber a si mesma e aos outros, percebe também que há 
coisas que podem ou não ser feitas, ingressando no mundo da moral, das 
regras, tornando-se heterônoma, submetendo-se àquelas pessoas que 
detêm o poder. Na heteronomia, a criança já sabe que há coisas certas e 
erradas, mas são os adultos que as definem, isto é, as regras emanam dos 
mais velhos. Ela é naturalmente governada pelos outros e considera que o 
certo é obedecer às ordens das pessoas que são autoridades [...]. A criança 
pequena ainda não compreende o sentido das regras, mas as obedece 
porque respeita a fonte delas (os pais e as pessoas significativas para ela) 
[...]. Nessa fase o controle é essencialmente externo. (VINHA; TOGNETTA 
2009, p.528) 

 

Dessa forma, pode-se perceber que enquanto a criança está na tendência da 

heteronomia ela ainda não compreende o sentido das regras, porém obedece por temer o 

castigo. 

Assim, o sujeito encontra-se ainda na moral de coação, que é característica do 

sujeito egocêntrico, tendo como base as relações de respeito unilateral e as sanções 

aplicadas pelos mais velhos aos mais novos, fortalecendo a heteronomia do juízo moral. 

Quando os comportamentos da criança, ou seja, o seu desenvolvimento moral com 

o tempo vai tendo um regulador mais interno, ou seja, ela vai encontrando um autocontrole, 

isso significa que esta criança está adentrando nos comportamentos autônomos. As suas 

concepções estão qualitativamente diferentes, os direitos e deveres se complementam, se 

equilibram e o raciocínio que se tem é que se deve obedecer a uma regra porque ela é boa 

e justa, não mais pela autoridade de outra pessoa.  

Desta forma, o sujeito se encontra na moral da cooperação “que tem como base as 

relações de respeito mútuo e de reciprocidade, que levam ao estabelecimento do juízo 

moral autônomo”. (ARAUJO, 1996 p.106). 

Nesta tendência: 

 

[...] é preciso coordenar os diferentes fatores relevantes para decidir agir da 
melhor maneira para todos os envolvidos, levando em consideração ao 
tomar decisões o princípio da equidade, ou seja, as diferenças, os direitos, 
os sentimentos, as perspectivas de si e as dos outros. O indivíduo que é 
autônomo segue as regras morais que emergem dos sentimentos internos 
que o obrigam a considerar os outros além de si, havendo a reciprocidade. 
Desta forma, a fonte das regras não está mais nos outros, na comunidade 
ou em uma autoridade (como na moral heterônoma), mas no próprio 
indivíduo (autorregulação). (VINHA; TOGNETTA, 2009, p. 529).  
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Para compreendermos melhor a relação entre a avaliação praticada pela escola e 

em especial nas aulas de Educação Física e o desenvolvimento da autonomia do sujeito 

retomaremos algumas características do processo avaliativo. 

Quando o professor utiliza da avaliação para regular a turma isso faz com que os 

alunos se sintam ameaçados, ansiosos, com medo, raiva, sentimentos esses que podem 

aparecer e fazer com que o sujeito não compreenda o que está acontecendo porque não 

tem a chance de se auto regular, pois é o outro que faz a regulação por meio de coagir o 

estudante, ameaçá-lo e então o outro é respeitado não pelo que representa para a turma, 

mas pelo medo da consequência que pode provocar. 

Assim, quando a avaliação tem essa função de conseguir o comportamento 

desejado, estes fatores contribuem para que prevaleça uma prática heterônoma, pois a 

avaliação neste caso fica como um regulador externo. 

Desta forma, quando busca-se com a prática avaliativa uma ferramenta que justifique 

a reprodução exata do conteúdo para classificação, punição e até mesmo a questão de 

reprovação e aprovação, não está respeitando a individualidade de cada estudante e assim, 

a moral que é desenvolvida tem como característica o egocentrismo em que a criança ainda 

está na fase da heteronomia. 

Assim, podemos perceber que a esse modelo de prática avaliativa não está 

[...] proporcionando a formação de educando críticos, participativos, 
autônomos, pois, eles estão sempre coagidos por um controlador externo, 
em constante pressão para não ser punidos por não terem atingido o 
“mínimo” necessário, muitas vezes deixando de compreender o conteúdo 
para decorar o que era para ser “aprendido” (FERREIRA, 2011, p.691). 

 

Relacionando então o processo de desenvolvimento moral com este modelo 

avaliativo, encontramos a sanção expiatória, que tem caráter arbitrário, pois a punição não 

se relaciona com a ato cometido pelo estudante, não deixando que ele possa refletir sobre 

o ocorrido e negando então a possibilidade de reflexão sobre os erros cometidos. 

Porém, se for levar em consideração a preocupação da escola no processo de 

aprender, a avaliação como elemento integrante deste processo deve possibilitar o sujeito 

aproximar-se de um comportamento autônomo a medida que ela serve para que possamos 

reconhecer os avanços do ensino e da aprendizagem e as nossas limitações tanto do 

ensino como no da aprendizagem.  

Desta forma, baseando-se em Ferreira (2011, p.692): 
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Não podemos pensar em avaliação do processo de construção de 
conhecimentos se temos por trás disso uma concepção de educação 
tradicional, em que nossos educandos são simples executores e assim 
visando o produto [...]  

  

Portanto, devemos tomar como norte uma avaliação mediadora que possa  

Analisar teoricamente as várias manifestações dos alunos em situação de 
aprendizagem (verbais ou escritas, outras produções), para acompanhar as 
hipóteses que vêm formulando a respeito de determinados assuntos, em 
diferentes áreas de conhecimento, de forma a exercer uma ação educativa 
que lhes favoreça a descoberta de melhores soluções ou a reformulação de 

hipóteses preliminarmente formuladas. (HOFFMANN, 1993, p.75). 

 

Desta forma, a avaliação deve seguir no sentido de abordar todo o processo 

educativo e não simplesmente uma avaliação final que possa medir o desempenho, 

traduzido em notas (número ou conceito). 

  Deve-se haver um intenso diálogo entre professor e estudantes para que se obtenha 

um ensino e uma aprendizagem significativa, resultando assim em uma avaliação que não 

busque punir, ameaçar e medir, mas mostre aos estudantes que este é um momento de 

investigação e interpretação em busca de se resolver os problemas encontrados. 

  Desta maneira, uma avaliação que vise esses objetivos, deve estar pautada em um 

compromisso de acompanhar todo esse processo de construção do conhecimento e assim, 

não priorizando a memorização, mas o entendimento e conhecimento que pelo aluno foi 

elaborado.  

Mas será que podemos buscar por meio dela a autonomia de nossos estudantes? 

Será que os processos avaliativos na disciplina de Educação Física pode contribuir, 

considerando a avaliação da aprendizagem, para o desenvolvimento da autonomia? 

Podemos constatar que: 

 

[...] para que a Educação Física possa contribuir para a construção da 
autonomia dos estudantes as práticas pedagógicas elaboradas não podem 
se basear em negociatas, prêmios ou castigos. Será necessário criar 
situações de aprendizagem fundamentadas no respeito mútuo, que 
permitam compartilhar o poder e a responsabilidade pelas escolhas. Para 
isso, o professor deve compreender o papel que o estudante desempenha 
neste processo. (MOLINA et. al p.663).  
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Então, a preocupação maior é compreendermos como o processo de avaliação da 

aprendizagem nas aulas de Educação Física pode auxiliar e contribuir no desenvolvimento 

da autonomia do sujeito.  

Esta autonomia deve estar presente e refere-se a um sujeito que seja participativo 

durante as aulas, que esteja envolvido com todo o processo educativo e ao mesmo tempo 

consciente de seus atos. 

Assim, podemos ver que entre a avaliação e a autonomia encontramos uma relação 

em que se verifica um fator importante que é sobre como “ela pode auxiliar na medida em 

que não mais pune os educandos por “tirar notas baixas”, “vermelhas”, mas procura uma 

solução em conjunto entre o educador e o educando para tal fato, buscando a justiça e a 

responsabilidade.” (FERREIRA, 2011, p. 693). 

Este fato também encontramos destacadamente na Educação Física, pois no 

momento em que a avaliação realizada nas aulas não vise somente o fazer técnico, mas 

busque soluções sobre o porquê de determinado movimento não ter se consolidado 

conforme combinado, iremos no sentido de uma avaliação que proporcione um aluno mais 

autônomo no processo educativo, pois ele junto com o seu professor discutirá e refletirá 

sobre os erros cometidos. 

Nesta discussão entre o erro e o acerto com os dois envolvidos vamos ressaltar a 

moral autônoma, no sentido de que ele buscará por si mesmo, uma resposta para aquele 

erro ter acontecido, ou seja, professor e aluno trabalharão juntos para um ensino mais 

significativo. 

Temos aqui também uma avaliação que não punirá o educando e nem mesmo 

selecionando, mas visando uma reciprocidade em que o educando toma consciência dos 

seus atos. O estudante é encorajado a olhar para suas ações buscando tomar consciência 

dos mecanismos que a caracteriza. 

Para tudo isso ocorrer, deve-se haver uma concepção de educação e de Educação 

Física que prioriza a construção do conhecimento e da formação do seu estudante. 

Desta forma, vemos que:  

[...] uma prática avaliativa sustentada em um ensino tradicional, favorece a 
formação de uma moral heterônoma, pois a escola nesta perspectiva 
prioriza o conhecimento como algo pronto e acabado, que deverá ser 
copiado e/ou memorizado pelo educando passivo, em que as relações 
estabelecidas são sanções expiatórias, cuja característica é a resolução do 
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problema imediato. Por sua vez, uma prática avaliativa que busca mediar a 
relação entre o conhecimento e o educando, considerando-o como um 
sujeito ativo, que ocupa-se em construir o conhecimento mediante a sua 
ação, favorecendo uma moral autônoma, na qual, os problemas são 
resolvidos através de sanções por reciprocidade, que enfatiza a origem do 
conflito. (FERREIRA, 2011, p.694/695)  

 

Observamos então que, a avaliação pode ser utilizada enquanto um instrumento de 

coação, ou seja, na prática avaliativa do professor predomina a busca pela obediência aos 

modelos, entendendo o erro como algo a ser evitado. Predomina a sanção de expiação, 

alimentando o desenvolvimento da moral da heteronomia, ou seja, o comportamento do 

aluno ainda depende de um regulador externo, neste caso representado pela autoridade do 

professor. 

Quando a avaliação da aprendizagem é pensada enquanto instrumento de 

compreensão do conteúdo a ser aprendido, que prioriza a tomada de consciência do 

estudante e que entenda o “erro” enquanto oportunidade de aprendizagem, fortalece-se o 

vínculo com o desenvolvimento de moral autônoma, pois neste avaliar, o professor busca 

o conhecimento do aluno e trabalha junto com o estudante para encontrar soluções aos 

problemas enfrentados. Ao tomar consciência de seus atos o aluno pode identificar as 

ações mais adequadas e outras menos, percebendo que para cada ação há uma 

consequência que precisa ser antecipada/pensada. Essa forma de avaliar auxilia os alunos 

a se auto regularem, ou seja, suas ações são reguladas por si próprios, independente do 

controle externo (autoridades ou equipamentos, como as câmaras de vídeo, por exemplo). 

Portanto, é possível destacarmos e defendermos que a autonomia deve ser um fato de 

importante discussão no ambiente educacional para que procure favorecer a emancipação 

do educando em sua interação docente. 
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4. CONCLUSÃO 

 

Para que possamos concluir este trabalho, retomemos alguns pontos que deram o 

norteamento para a realização deste projeto. Assim, o problema deste trabalho foi a 

seguinte questão: qual a relação entre o processo da avaliação da aprendizagem nas aulas 

de Educação Física e o desenvolvimento da autonomia dos alunos?  

Com base neste problema tivemos como objetivo geral relacionar o processo de 

avaliação da aprendizagem e o desenvolvimento da autonomia nos estudantes durante as 

aulas de Educação Física e como objetivos específicos apresentar a avaliação da 

aprendizagem como um dos elementos que compõem o processo de ensino e 

aprendizagem na Educação Física, analisar a avaliação da aprendizagem como uma 

possibilidade de contribuição para o desenvolvimento da autonomia e identificar o 

desenvolvimento da autonomia no processo de ensino e aprendizagem. 

Para que pudéssemos desenvolver nossos objetivos nosso trabalho se dividiu em 

dois capítulos. 

O primeiro capítulo denominado Avaliação da aprendizagem: relação com o 

processo de ensino e de aprendizagem, apresentou que o ensinar no ambiente escolar 

está a cargo do professor, que deve saber mostrar as evidências da importância do 

conteúdo a ser apresentado, de modo que o docente haja com intencionalidade, tendo 

como meta um resultado que seja bem sucedido de ensinar e de aprender pelos seus 

alunos. A aprendizagem que está a cargo do estudante irá se construir por meio das 

relações que ele desenvolve na relação sujeito-ambiente, por meio de processos próprios 

e individuais que faça com que ele crie e recrie de forma ativa e crítica aquele conteúdo 

que para ele está sendo ensinado. 

A avaliação neste ato de ensinar e aprender deve ser um fator importante, de modo 

que sirva para observar como anda o desenvolvimento educacional dos estudantes durante 

as aulas e assim, analisar se os objetivos que pelo professor foi estipulado conseguiu ser 

alcançado, desta maneira, a avaliação serve como uma ferramenta que haja de forma 

eficaz de modo a garantir um processo de ensino e aprendizagem de qualidade. 

Este capítulo ainda se dividiu em mais um item que tratou da Avaliação da 

aprendizagem na Educação Física, neste item o que se conclui é que avaliar na Educação 

Física é uma tarefa difícil devido a sua bagagem histórica, mas que devemos buscar 

práticas avaliativas que estejam alinhadas com a tarefa de auxiliar os alunos, devendo esta 
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ocorrer durante todo o processo educacional, em busca de uma avaliação mediadora, no 

sentido de que decorra dela uma análise dos entendimentos que os alunos demonstram, 

portanto, deve ser um compromisso para que busque uma forma de educar para a 

autonomia, como possibilidade de analise, reflexão e compreensão do conteúdo e das 

relações que o corpo exerce com o mundo. 

O segundo capítulo tratou de apresentar a Avaliação da aprendizagem e 

construção da autonomia, em que neste o que pudemos perceber é que quando se tem 

uma avaliação usada para conseguir padrões e comportamentos desejados, este modelo 

avaliativo contribui para a permanência de uma moral heterônoma, ou seja, o estudante se 

sente com medo e acaba acatando as ordens impostas pelo docente, assim, proporciona 

estudantes que não reflitam sobre os ocorrido nas aulas e se nega a possibilidade de 

reflexão sobre os erros. 

Porém, uma escola que busque um ensino e uma aprendizagem significativa, terá 

um processo de construção de conhecimentos por meio de uma avaliação mediadora, no 

sentido de que aborde todo o processo educativo e não padrões a serem seguidos. 

E então, como a Educação Física por meio de suas práticas avaliativas pode 

contribuir para a construção da autonomia dos estudantes? Para que se alcance o 

esperado, é necessário que se tenha um professor comprometido na construção do 

conhecimento do seu estudante, sendo que a moral desenvolvida nas aulas de Educação 

Física a partir da avaliação está relacionada com a concepção de ensino que este tem e 

desenvolve, bem como a sua avaliação será desenvolvida e qual tipo de aluno estará 

formando. 

Cabe lembrar que o desenvolvimento da autonomia não está atrelado ao instrumento 

utilizado pelo professor, mas sim, dependerá da forma como o professor utiliza esse 

instrumento e como trata da problemática da avaliação com seus alunos. 

Desta forma, colocamo-nos diante do problema desse estudo e questionamos: 

quando a avaliação da aprendizagem pode ser caminho para a autonomia? A avaliação só 

será caminho para a autonomia quando o professor priorizar a construção de 

conhecimentos que favoreçam esse desenvolvimento. Sendo assim, deve-se buscar 

práticas avaliativas que avancem para além de resultados finais, priorizando a tomada de 

consciência pelo aluno e vivendo os erros como oportunidade de aprendizagem.  

Considero então que, quando o professor, independente de seu instrumento 

avaliativo, prioriza a promoção do conhecimento, perceberá que a avaliação está presente 

como uma forma de ajudá-lo no processo de aprendizagem, assim, tomando consciência 
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de seus erros, observando que a avaliação poderá auxiliá-lo em uma aprendizagem 

significativa e consequentemente favorecendo a formação de um sujeito autônomo no 

ambiente escolar e social.    
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